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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 213/2016
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Opina pela renovação da autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2017, do EDUCANDÁRIO SABINO COELHO, rede privada, na cidade de Rio Grande do Piauí (PI), para ministrar os Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular, com recomendações.    

1 – INFORMAÇÕES GERAIS 

O presente parecer resulta da análise dos Processos CEE/PI nºs 138/2016 e 139/2016, nos quais a Senhora Débora Siqueira da Silva, diretora do Educandário Sabino Coelho, rede privada, mantido pela Empresa Costa e Siqueira LTDA - ME, CNPJ nº 41.264.151//0001-34, com endereço na Praça São Francisco, nº 85, Centro, CEP: 64.835-000, em Rio Grande do Piauí (PI), solicita renovação de autorização dos Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular e convalidação de estudos. A Instituição estava autorizada a funcionar pela Resolução CEE/PI nº 269/2009, que venceu em 30/12/2014.
2- RELATÓRIO 

O Processo CEE/PI nº 138/2016 iniciou sua tramitação no Conselho Estadual de Educação em 01/06/2016, no entanto, a inspeção presente nos autos data de fevereiro de 2016, conforme despacho da folha nº 162, tal situação justifica-se porque a inspeção presente era peça de um outro processo da mesma Instituição de Ensino com o mesmo objetivo do atual processo, e segundo ainda o despacho, a relatora à época, a Conselheira Santana Neri, recomendou a extinção do processo devido a um grande número de inconsistências e com a autorização da então presidente do Conselho, a Conselheira Eliana Sampaio, o processo foi devolvido à Instituição podendo essa utilizar algumas peças do processo extinto em um novo processo.  

Nos autos encontra-se toda documentação necessária à sua análise, conforme Resolução CEE/PI nº 003/2014, como: Regimento Interno, Proposta Pedagógica, Plano de Formação continuada para os docentes, relatório de atividades, alvará de funcionamento e dois laudos técnicos assinados pelo engenheiro Rubens Sousa Almeida CREA nº 12493-EM/PI, onde o mesmo atesta as condições favoráveis de funcionamento da Instituição, inclusive quanto a acessibilidade.

Consta ainda nos autos um contrato de locação (folhas 131 e 132), que tem como objeto a locação de um imóvel para o funcionamento do Educandário Sabino Coelho, por tempo indeterminado, no entanto no relatório da Inspeção há a informação de que o imóvel onde funciona a Instituição é próprio. 
No relatório da Inspeção há a informação de que a Instituição não possui laboratório de ciências e nem quadra de esporte, usa o Laboratório da Secretaria de Saúde e o Ginásio Poliesportivo do Município, constam nos autos dois termos de cessão assinado pelo prefeito Gilmar Siqueira Martins, onde o mesmo autoriza o uso desses espaços. Destaca-se, porém, que nos autos constam documentos (notas fiscais) que comprovam a aquisição de um laboratório de ciências móvel.
De acordo, ainda, com relatório da Inspeção, o Educandário Sabino Coelho possui 05 (cinco) salas de aulas, a diretoria, coordenação pedagógica e secretaria funcionam no mesmo espaço, não tem sala de professores, possui uma cantina, almoxarifado, uma biblioteca que também é utilizada como sala de aula, possui dois banheiros adaptados e uma área de recreação. 
A instituição conta com o corpo docente constituído por 12 (doze) professores, com graduação na área de atuação ou cursando. 
O Processo CEE/PI nº 139/2016, no qual a Senhora Débora Siqueira da Silva solicita a convalidação dos estudos, traz uma justificativa da não solicitação de renovação de autorização dos Cursos de Educação Infantil e Ensino Fundamental em tempo hábil e a relação nominal dos alunos matriculados por turma no ano de 2015 e 2016.
3 – CONCLUSÃO E VOTO DA RELATORA 

Em face do exposto e com base nas informações contidas no processo, emito voto favorável ao que se segue:

1 - Renovação da autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2017, do Educandário Sabino Coelho, com sede em Rio Grande do Piauí (PI), para ministrar os Cursos Educação Infantil e  Ensino Fundamental Completo Regular. 
2 - Convalidação dos estudos ocorridos do ano de 2015 até a emissão desse ato autorizativo, dos alunos listados no processo CEE/PI nº 139/2016.
3 - Determinação de que a Instituição esclareça junto a este Conselho, no prazo máximo de 30 dias, a situação do prédio quanto a sua propriedade.
4 - Determinação de que a Escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste parecer, conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006.
É o parecer, S M J.

Gabinete da presidência do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de novembro de 2016.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier – relatora

A Presidente do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova, ad referendum, o parecer da relatora.
Consª Maria Pereira da Silva Xavier 

Presidente do CEE/PI
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